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AUTORIZA O SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE APLICATIVOS OU OUTRAS PLATAFORMAS DE COMUNICAÇÃO EM REDE NO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA – MATO GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no Artigo 53 e demais disposições da Lei Orgânica Municipal, apresenta de autoria do Vereador Paquito do Táxi, para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei disciplina a prestação do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros por meio de aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede no Município de Tangará da Serra-MT.

§ 1º Para todos os efeitos esta Lei adota os conceitos já delineados na Lei Federal nº 12.587/12, e as suas alterações, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

§ 2º A prestação do serviço dar-se-á por pessoa física cadastrada em empresas de operação de serviços de transporte que usam aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede.
§ 3º Definem-se como empresas de operação de serviços de transporte aquelas que disponibilizam e operam aplicativos on-line ou outras plataformas de comunicação em rede para agenciamento de viagens e conexão entre passageiros e prestadores de serviços do transporte regulamentado nesta Lei.

§ 4º A presente Lei não se aplica aos serviços previstos nas Leis Municipais nº 2063/2003 e 1456/1998, ainda que realizados com aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede.

CAPÍTULO II

DA EXPLORAÇÃO, DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO VEÍCULO

Seção I

Da Exploração do Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros

Art. 2º A exploração do Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros fica condicionada ao credenciamento do administrador do aplicativo ou da plataforma de comunicação em rede na Prefeitura Municipal e ao atendimento dos seguintes requisitos, a serem aferidos anualmente:

I – ser pessoa jurídica constituída especificamente para esta finalidade, comprovada por meio do ato constitutivo;

II – apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

III –  apresentar Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

IV -  apresentar Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social;

V  – apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VI –  apresentar Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

VII – disponibilizar todas as informações necessárias para a fiscalização da operação;


VIII – cadastrar exclusivamente prestadores de serviço que atendam aos requisitos mínimos para a prática da atividade profissional;


IX – recolher previamente o valor referente ao Cadastro ou Renovação Anual de Operação do Serviço.

Parágrafo único. Cumpridos os requisitos deste artigo, o órgão responsávell expedirá o Certificado de Credenciamento da empresa em até trinta dias.

Art. 3º Cabe à empresa de que trata esta Seção definir os preços de seus serviços.

Seção II

Do Prestador do Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros

Art. 4º O Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros será realizado pelo motorista que estiver devidamente cadastrado na empresa que cumpra os requisitos previstos no art. 2.º e, mais ainda, as seguintes exigências:

I – possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria “B” ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada;

II – assumir compromisso de prestação do serviço única e exclusivamente por meio de plataforma tecnológica;

III – ser inscrito como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea “h” do inciso V do art. 11 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, ou possuir inscrição municipal como autônomo ou alternativamente como MEI, observando-se as regras para este regime tributário.

VI - comprovante de residência do condutor no Município;

Parágrafo único. A comprovação do cumprimento das exigências contidas neste artigo perante ao órgão responsável será de responsabilidade do administrador da plataforma de comunicação em rede.

Seção III Dos Veículos

Art. 5º Os veículos utilizados na prestação do Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros devem atender, além das disposições do Código de Trânsito Brasileiro, aos seguintes requisitos:

I - estar devidamente cadastrado no Administrador da plataforma de comunicação em rede cerificada pelo órgão municipal;

II - não estar vinculado a outra modalidade de serviço de transporte remunerado de passageiros;

III - ter idade máxima de dez anos, a contar do ano de fabricação para exercício da atividade e permanência no sistema;

IV - manter suas características originais de fábrica, em perfeito estado de conservação, funcionamento e segurança, higiene e limpeza;
V - no caso de veículos inclusivos para pessoas com deficiência, dispor de identificação de veículo acessível, dispositivo sonoro, visual e tátil, indicando todos os pontos de parada entre a origem e  o  destino  das  viagens, de  forma  a  garantir  as condições de acessibilidade considerando a especificidade de cada deficiência;

VI – estar devidamente licenciado, com Certificado de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV) e com Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT).
VII - satisfazer as exigências da Lei nº 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações pertinentes;
CAPÍTULO III

DO PREÇO PÚBLICO

Art. 6º Sem prejuízo das obrigações tributárias, a exploração do serviço implicará o pagamento de preço público pelas empresas operadoras de plataforma de comunicação em rede.

CAPÍTULO IV DOS DEVERES

Seção I
Das Empresas Operadoras do Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros

Art. 8º São deveres das empresas administradoras da plataforma de comunicação em rede que operam o transporte remunerado privado individual  de passageiros:
I – prestar informações relativas aos seus motoristas cadastrados na operação do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, quando solicitadas pelo Poder Público;

II – manter atualizados os dados cadastrais;

III – guardar sigilo quanto às informações pessoais dos passageiros, sendo vedada a sua divulgação, comercialização ou utilização para fins alheios à operação do transporte remunerado privado individual de passageiros;

IV – não permitir a operação do veículo não cadastrado;

V – não cadastrar veículo em desacordo com os requisitos estabelecidos nesta Lei;

VI –  disponibilizar ao órgão responsável, em caráter permanente, acesso remoto, com perfil para consultas, ao cadastro dos motoristas prestadores do transporte remunerado privado individual de passageiros, veículos e demais informações necessárias para a fiscalização da operação;
VII - disponibilizar ao usuário do serviço a identificação do condutor, por meio de foto e do veículo por meio de modelo e pelo número da placa;

VIII - desenvolver mecanismos para a avaliação da qualidade da prestação do serviço pelo usuário;

IX - estabelecer e fixar previamente os valores correspondentes aos serviços que serão prestados;

X  – excluir do cadastro o veículo quando superada a idade limite, substituído ou por determinação do Poder Público;

XI –  comunicar o órgão responsável, no prazo de até trinta dias, a mudança de dados cadastrais do prestador ou do veículo;

XII – recolher o preço público, conforme dispuser o regulamento;

XIII – disponibilizar serviço prioritário e especializado para idosos e pessoas com deficiência (PcD), ofertando para esses grupos atendimento inclusivo em suas plataformas;

XIV – disponibilizar motoristas capacitados, por meio de cursos específicos, para atender aos indivíduos especificados no inciso XIII;

XV – disponibilizar, nos aplicativos e plataformas, sistemas de inclusão para PcD, de forma a atender a toda e qualquer deficiência;

XVI – ter, no mínimo, cinco por cento do total de veículos da frota acessível, com adaptações para garantir o acesso, a circulação e a permanência, com segurança e conforto no seu interior, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

XVII – ter aplicativos, plataformas de comunicação em rede e outros meios em formatos acessíveis para pessoas com deficiência;

XVIII – ficam as operadoras de transporte remunerado privado individual de passageiros obrigadas a garantir a liberdade de exercício da função de seus motoristas, não os obrigando a cumprirem metas ou horários, e garantindo a liberdade para se disponibilizarem aos passageiros somente quando entenderem por bem fazê-lo.

Seção II
Do Prestador do Serviço

Art. 7º São deveres do prestador do Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros:

I – não utilizar os pontos e as vagas destinados ao serviço de táxi ou de parada do Sistema de Transporte Público Coletivo do município de Tangará da Serra;

II– não atender a chamados realizados diretamente em via pública;

III – dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto dos passageiros;

IV – não fumar nem permitir que os passageiros fumem no interior do veículo;

V – não se evadir ao constatar a chegada da fiscalização;

VI – não permitir que terceiro não cadastrado utilize seu veículo para prestar o serviço;

VII – não utilizar veículo não cadastrado para prestar o serviço;

VIII– tratar com urbanidade os passageiros, colegas de trabalho e o público em geral;
IX – obedecer as regras de transitos da legislação vigente.
Parágrafo único. Os motoristas que não cumprirem as normas e os requisitos normativos desta lei poderão ser notificados ou desligados do aplicativo ou da plataforma.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a fiscalização, infrações, penalidades e demais disposições cabíveis por Decreto.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte.
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras.

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que Dispõe sobre o Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros com o uso de Plataformas Tecnológicas de Transporte no Município de Tangará da Serra – Mato Grosso, e dá outras providências.

O projeto de lei em tela visa promover uma adequação a serviços disponibilizados a população do nosso Município conforme as novas tecnologias que vem surgindo com a finalidade de facilitar as atividades do dia-dia.

Nesta seara e considerando o disposto na Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, em especial os seus artigos 12, 18 e 22; 

Bem como, considerando o disposto na Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, que altera a Lei federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros; 

E como dito, em face da necessidade de regulamentar o serviço de transporte individual privado remunerado de passageiros, intermediado por aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede, apresentamos o presente projeto.

Portanto, nobres Vereadores, aí estão, de modo claro e sucinto, os superiores motivos que impõe o presente Projeto de Lei, que certamente encontrará melhor ressonância na sábia compreensão de Vossas Excelências, que serão fielmente aquilatados e representados em todo o seu dimensionamento, dos quais solicito imprescindível apoio e colaboração no que respeita a sua pronta aprovação. 
O referido Projeto de Lei adentra para apreciação em TRAMITAÇÃO NORMAL.
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